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Aviso de contumácia n.º 1610/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 515/03.9PGLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Claudiu Marius Pintea, filho de Ioan Pintea e de
Florica Pintea, natural da Roménia, de nacionalidade romena, nasci-
do em 9 de Novembro de 1977, solteiro, titular do passaporte
n.º 05304321, com domicílio conhecido na Rua de Damião de Góis,
30, rés-do-chão, esquerdo, 1495-074 Algés, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, praticado em 3 de Agosto de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1611/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 12 185/02.7TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Zélia Maria Ribeiro Vaz dos Santos, filha de Altino
da Silva Vaz dos Santos e de Maria Isabel Ribeiro Grácio, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 3 de Junho de 1970, solteira, titular
do bilhete de identidade n.º 92653146, com domicílio na Avenida
da Peregrinação, lote 9-Ab, 2.º, F, 6.º, C, Parque das Nações,
Moscavide, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 9 de Abril de 2002, por despacho de 9 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a arguida
ter prestado termo de identidade e residência.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1612/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 345/97.5PELSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Gonçalo Nuno Malta Vacas Costa e Sá, filho de
João Baptista da Costa e Sá e de Maria José Malta Vacas Sá, nascido
em 10 de Setembro de 1978, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 11516084, com domicílio na Rua do Padre Manuel da Nóbrega,
23, 3.º, direito, Póvoa de Santo Adrião, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 26 de Abril de 1997, por des-
pacho de 14 de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o arguido se ter apresentado em juízo.

14 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1613/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 643/99.3SXLSB (42/03), pendente neste Tribunal
contra o arguido José Carlos Martins Teixeira, filho de Delfim Ra-
mos Teixeira e de Maria Ivone da Silva Martins Teixeira, nascido
em 19 de Agosto de 1955, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 4787237, com domicílio na Avenida das Descobertas, 45, 1.º,
esquerdo, Infantado, Loures, por se encontrar acusado da prática de
um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 29 de Maio de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Dezembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-

juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Horta. —
A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 1614/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Horta, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 765/00.0TAOER (142/01), pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Augusto José Mateus de Carvalho, filho de
António Peças de Carvalho e de Maria Emília Mateus, natural de
Angola, nascido em 15 de Agosto de 1974, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11102958, com domicílio na Rua de Ferreira de
Castro, lote 335, 3.º, direito, Zona J de Chelas, 1900-000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de evasão, previsto
e punido pelo artigo 352.º do Código Penal, praticado em 19 de
Setembro de 2000, por despacho de 15 de Dezembro de 2004, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Horta. —
A Oficial de Justiça, Regina Velez.

Aviso de contumácia n.º 1615/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 3172/03.9TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Maria Helena Pinheiro, natural do Brasil, nascida
em 28 de Agosto de 1956, casada, titular do passaporte n.º CL-
638625, com último domicílio conhecido na Quinta Nova
Chamboinha, Caixa Postal 524, Canaviais, 7005-795 Évora, por se
encontrar acusada da prática de quatro crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticados em 14 de De-
zembro de 2002 e 24 de Dezembro de 2002, foi a mesma declarada
contumaz, em 15 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 1616/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2009/03.3SILSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nicolaas Wilhelmus Gerardos Borger, natural da
Holanda, nascido em 3 de Março de 1954, solteiro, titular do passa-
porte n.º MO-4263502, com último na Rua dos Três Vales, 43, rés-
do-chão, 2825-000 Monte de Caparica, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, praticado em 2 de Outubro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Dezembro de 2004, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1617/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
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(tribunal singular), n.º 7606/03.4TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rodolfo Célcio Correia Moreira, filho de Eduardo
Saraiva Moreira e de Elvira Catarina Correia, de nacionalidade
moçambicana, nascido em 21 de Janeiro de 1973, solteiro, com úl-
timo domicílio conhecido na Rua de Élio do Rego, 8, 1.º, frente,
Bairro do Girassol, Venda Nova, Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 28 de Janeiro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Dezembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 1618/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 14 937/01.6TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Manuel de Assunção Alegre, filho de Manuel
Luís Alegre e de Rosa da Assunção, nascido em 28 de Dezembro de
1950, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, casado, titular do bilhete de identidade n.º 4531405, actual-
mente detido no Estabelecimento Prisional de Lisboa, Rua do Mar-
quês de Fronteira, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 19 de Abril de 2001, por despacho de 17 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido
ter prestado termo de identidade e residência.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 1619/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 5171/93.8TDLSB (2234/97), pendente neste
Tribunal contra o arguido Rogério José Nogueira Salgado, filho de
Joaquim Pereira Fernandes Salgado e de Flora de Jesus Nogueira,
natural de Custóias, Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 14 de Dezembro de 1965, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9493932, com domicílio no sítio da Bela Salema, Caixa
Postal 205, casa 2, Conceição, 8000-000 Faro, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 24 de Janeiro de 1993, por des-
pacho de 9 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

2 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 1620/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1442/02.2TAOER, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Jorge Alberto Conceição Marques, filho de
Armando Marques e de Amélia da Conceição Marques, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 25 de Junho de 1939, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 321073, com domicílio na Rua do Par-
que Oceano, lote 13, 5.º, esquerdo, 2780 Santo Amaro de Oeiras,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
praticado em 27 de Setembro de 2001, por despacho de 30 de No-

vembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

2 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 1621/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 10 832/94.1TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Andrei Anatoli Ponikarov, filho de Anatoli
Pakarov e de Valentina Ponikarova, natural e nacional do
Cazaquistão, nascido em 28 de Fevereiro de 1971, solteiro, com
domicílio em 5 Dekabrja, 76, 458000 Kustunai, Kazaquistão, por se
encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em 8 de Novembro de 1994, por despacho de 2 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do
procedimento criminal.

4 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 1622/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 587/99.9SGLSB (126/00), pendente
neste Tribunal contra o arguido Sérgio Fernando Gomes da Silva,
filho de Manuel da Silva e de Maria Júlia Rodrigues Gomes Calado,
nascido em 12 de Agosto de 1970, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11165779, com domicílio nas camionetas estaciona-
das no Largo de Vitorino Damásio, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado, na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 204.º, 22.º e 23.º do Código Penal,
praticado em 13 de Setembro de 1999, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 6 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1623/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 5/99.2FDLSB (198/01), pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Manuel Rodrigues Jesuíta, filho de
Joaquim Jorge Jesuíta e de Julieta Teresa Rodrigues Jesuíta, nascido
em 29 de Outubro de 1961, divorciado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6300026, com domicílio no Largo do Oleiro, 14, Arrepia-
do, 2140-000 Carregueira, por se encontrar acusado da prática de
um crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o
poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
praticado em 10 de Julho de 1998, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 6 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1624/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo


